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(vrDE ríATÉRrÀ E DEríArS DOCrn@[TÀçrÀO QrrE À ÀCOÊEáNtrÀ).

PARECER firRÍDrCO tÍ" O62/2O2L.

Realhente, a proposição dispõe sobre abertura de

crédito eàpeóÍal suplementár, por anulaçãô, nás'Ieis -órÇáirientãrEâs

vigentes no valor de R$ 37.9L6,6't '(trinta e sete, miI nôvêbdnuroê."é

dezessej.s reais e sessenta e sete centavos);t com o fito de

Suplementação da dotação orçamentaria para realinhamento de preço
para concLusão do objeto do convenio com recursos próprios,
atendendo as demandas da Secretaria Municipal de Educação, Esporte

\2, e Cuttura, conforme' se colhe do anexo L

. A principio no que tange â colnpetênciá legislàtiiia,
teriho a dizer que - incumbe à Câmara Municípal-, com a Sanção i do

Prefeito, dispor sobre as matérias de competência do munlcipio e;

espêcial-mente quando autorj-zar abertura de créditos suplementares

e especiais.

EM ASSIIí SEIDO, opino

legalidade, legitimidade e j uridicidade
tendo em vista esteio juridico-legal na

sob o no 4.320 de 17 de março de 1,964.

pela const itucional idade,

do Projeto de Lei aludidô,
legislação FederâI toribáda
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Finalmente, tendo em vista a matéria ter
constitucional e Iegal, deve a mesma ter seu procedimento
até deliberação do plenário.

âIITE O EXPOSTO, esta Assessoria .Turidica, opina no

sentido de que a proposição deve ter seu prosseguimento normal,
pois, a mesma está escorada nas Legislações pertinentes.

r.-\§
suporte
norJnal,

'i)';:":
-/

É nossa ótica juridica clentlficã.i' S.M.ü:-.

Presidente Médici/RO, 17 de Junho de 2027.

sÀlrEos
J'URIDICO

oÀB/Ro - 10109


